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EDITAL - PREGÀO ELETRÔNICO N°90005/2024

MINISTÉRIODA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CMS — 3º RM

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE BAGÉ

(ffospitaf ãfifitar de • ffasse - Bagã-os-J9Jgj

PREGÃO ELETRÔNICO N•90005/2024

(Processo Administrativo n° 64587.003602/2024-33

Torna-se público que o Hospital de Guarnição de Bagé, por meio da Seção de Aquisições,

Licitaçõese Contratos, sediado na Avenida Portugal, 99 - Castro Alves, Bagé/RS, realizará licitação, para

registro de preços, na modalidade PREGÃO, naforma ELETRÕNICA, nostermos da Lein° 14 133 de 1ºde

abril de 2021, do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023,e demais legislação aplicável e, ainda, de

acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de dietas hospitalaresl, conforme condições,

quantidadese exigências estabelecidas neste Editale seus anexos.

1.2. A /icifaçâo será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do

Termo de Referência, facultando-se ao licitantea participação em quantos grupos forem de seu interesse,

devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado seráo menor preço GLOBAL dogrupo, observadas as exigências

contidas neste Editale seus Anexos quanto às especificações do obieto. Cada serviço ou produto do lote

deverá estar discriminado em itens separados nas propostas de preços, de modoa permitira identificaçzto

do seu preço individual na composição do preço global, e a eventual incidência sobre cada /fem das

margens de preferência para produtose serviços que atendam às formas Técnicas Brasi/eiras — NTB.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgàos gerenciadore participantes, bem comoa eventuais adesões são as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregào os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAFe no Sistema de Compras do Govern¢i

Federal (wwwbar/cs).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf atéo

terceiro dia útil anteriorà data prevista para recebimento das propostas.

O licitante responsatiiliza-se exclusivae formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmese verdadeiras suas propostase seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, exclufoaa responsaDilidade do provedor da sistema ou do õrgao ou entidade

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N°90005/2024

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferira exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anteriore mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente,à correção ouà alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatuafizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

3.5. Para todos os itens, a panicipaçãoé exclusivaa microempresase empresas de pequeno porte, nos

termos do art 48 da LeiComo/ementar n°123 de 14 de dezembro de 2006

3.6. Serã concedido tratamento favorecido para as microempresase empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14 133 de 2021, parao agricultor familiar,

o produtor rural pessoa ffsicae parao microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lgl

COmDlementar n°123 de 20O6e do Decreto n.°8.538, de 2015.

3.7. Nào poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quandoa licitação versar sobre serv/sos ou fornecimento de bensa elerelacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qualu autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de50/» (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quandoa licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bensa elanecessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que Ihefoi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe funçào na licitaçào ou atue na fiscalização ou na gestào do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404. de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterioresã divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadoresa condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa cond'são;

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgào ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou apõso exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplinaa matéria, conforme .ã 1º do art. 9º da Lei n° 14,133 de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4. serã também aplicado ao licitante que atue em

substituiçãoa outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlara efetividade da sançàoa elaaplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovadoo ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N°90005/2024

3.9. A critério da Administraçãoe exclusivamentea seu serviço,o autor dos projetose a empresaa que

se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderào participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execuçào da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do ôrgäo ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. 0 disposto nos itens 3.7.2.e 3.7.3. não impedea licitaçăo ou a contratação de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboração do projeto bäsicoe do projeto executivo, nas contratações

integradas,e do projeto executivo, nos demais regimes de execuçäo.

3.12. Em licitações e contrataşões realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agéncia oficiaf de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacionaJ com

recursos do financiamento ou da contrapartìda nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que

integreo rot de pessoas sancionadas poressas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da M

n° 14.133/2021.

3.13. A vedação de que tratao item 3.7.8. estende-sea terceiro que auxiliea conduçăo da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRE ENTAÇÃO DA PROPOSTAE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente /icitaçâo, a íase de habilitaçăo suceder5 as fases de apresenfação de propostase

/ancese de i•!• Eî ‹*ł

4.2. 0s licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema efetrônico,a proposta com o preço

ouo percentual de desconto, conformeo critério de julgamento adotado neste Edital, até a datae o horário

estabelecidos para abertura da sessäo pública.

4.3. Casoa fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostase lances, os licitantes

encaminharão, na formae no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitaçãoe a proposta com o preço ouo percentual de desconto, observadoo disposto nos itens 8.1.1.e

8.13.1. deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial,o licitante declararã, em campo pröprio do sistema, que:

4.4.1. està cientee concorda com as condições contidas no editale seus anexos, bem como de

quea proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimer\to dos direitos

trabaJhistas assegurados na Constituiçăo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convensões coletivas de trabalhoe nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivoe que cumpre plenamente os requisitos de habilitasão definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubree não emprega

menor de 16 anos, salvo menor,a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7ᵉ,

XXXIII, da Constituicăo;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observandoo disposto

nos incisos IIIe IV do an 1º e no inciso III do art. 5º da Constituicão Federal'

4.«.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciae para reabilitado

da Previdéncia Social, previstas em leie em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarer, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Kei n° 14 133 de 2021.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÒNICO N°90005/2024

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artioo 3ᵉ da Lei ComDlementar n° 123. de 2006, estando aptoa usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts 42 a 49, observadoo disposto nos è4 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.°

14.133 de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participaç6o de microempresase empresas de pequeno porte,a

assinalação do campo “não” impedirào prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresase empresas de

pequeno porte,a assinalação do campo “nào” apenas produziräo efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Comolementar n° 123 de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A faJsidade da declaração de que trata os itens 4.4. ou 4.6. sujeitarźo licitante às sanções previstas

na Lei n" 14 133 de 2021,e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderăo retirar ou suDstituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostase lancese de julgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, atéa abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da propostae dos documentos de

habilitação pelo licitante,o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão públicae

da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõema proposta dos licitantes

convocados para apresentasào de propostas, apósa fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizadaa funcionalidade no sistema,o licitante poderá parametrizaro seu valor

final mínimo ouo seu percentual de desconto mãximo quando do cadastramento da propostae obedecerã

às seguintes regras:

4.11.1. a aplicasão do intervalo mínimo de diferensa de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relaçäo aos lances intermediãrios quanto em relação ao lance que cobrira melhor

oferta;e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitadoo valor final mínimo, caso

estabelecido,e o intervalo de que tratao subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ouo percentual de desconto final mãximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo tomecedor durantea tase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superiora lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotadoo critério de

julgamento por menor preço;e

4.12.2. percentual de desconto inferiora lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotadoo critério de julgamento por maior desconto.

4.13. 0 valor final mínimo ouo percentual de desconto final mãximo parametrizado na forma do item 4.11.

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedorese parao órgão ou entidade promotora da licitação,

podendo serdisponibilizado estritae permanentemente aos órgãos de controle externoe interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrönico duranteo processo licitatorioe se responsaDilizar pelo ônus decorrente da perda de negõcios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometero sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N°90005/2024

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5.1.1. na/or unitárioe fofa/ do ifem;

5.1.2. Ouantidade cofada devendo resoeitaro mínimo oroposto no termo de referencia...

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculamo licitante.

5.2.1. O licitante NÃO ooderá oferecer oroposta em ouantifafivo inferior ao mãximo previsto oara

contrafacão.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciaise quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindoo direito de pleitear qualquer alteras Cl,sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicaro recolhimento de tributos em percentuais variáveis,a

cotação adequada seráa que correspondeà média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos

doze meses.

5.6. Independentemente dvi percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serâo retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.l. /Va presente licitação, a Microempresae a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do

regime de tributação pelo Simp/es Naciona/.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentase utensílios necessários, em quantidadese qualidades adequadasà perfeita

execusão contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferiora 60 (sessenta) dias,a contar da data de

sua apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3. Casoo critério de julg&mento sejao de maior desconto,o preço já decorrente da aplicação

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados

pode ensejara responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, apóso devido processo legal, gerar

as seguintes consequências: assinatura de prazo paraa adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art 71, inciso IX da Constituicào; ou condenação dos agentes públicos

responsáveise da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificadaa ocorrência

de superfaturamento por sobrepreso na execução do contrato.

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva,o

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que

regem as categorias profissionais que executarãoo serviçoe as respectivas datas basese vigências, com

base na Classificação Brasileira de Ocupaçaes — CBO.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N°90005/2024

5.11. Em todo caso, deverá ser garantidoo pagamento do salário normativo previsto no instrumento

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente,o que for maior.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTASE FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessào pública, por meio de sistema

eletrônico, na aata, horárioe local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituira proposta ou os documentos de habilitação, quando foro

caso, anteriormente inseridos no sistema, atéa abertura da sessào pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entreo Pregoeiroe os licitantes.

6.4. Iniciadaa etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimentoe do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observandoo horário fixado para abertura da

sessãoe as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertadoe registrado

pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários qu&nto em relasão à proposta que cobrira melhor oJerta deverá ser de P$

0, 01 (um centavo).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos apóso registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo dedisputa adotado.

6.11. Caso seja adotado parao envio de lances no pregão eletrônicoo modo de disputa "aberto", os

licitantes apresentarão lances públicose sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessào pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

perfodo de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que tratao subitem anterior, serã de dois

minutose ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na torma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente,e o sistema ordenaráe divulgará os lances conformea ordem final de

classificação.

6.11.4. Definidaa melhor proposta, sea diferença em relaçãoà proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento),o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderã admitir

o reínício da disputa aberta, paraa definição das demais colocações.

6.11.5. Apóso reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

6.12. Apõso término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores,o sistema ordenaráe divulgará os

lances segundoa ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forrecebidoe

registrado em primeiro Iugar.
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6.14. Duranteo lranscurso da sessüo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedadaa identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,o sistema

eletrônico poderâ permanecer acessível aos licitantes paraa recepção dos lances.

6.16. Çuandoa desconexão do sistema eletrônico parao pregoeiro persistir por tempo superiora dez

minutos,a sessão pública será suspensae reiniciada somente após decorridas vintee quatro horas da

comunicação do tato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgasão.

6.17. Casoo licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relaçãoa itens não exclusivos para participação de microempresase empresas de pequeno

porte, uma vez encerradaa etapa de lances, serã efetivadaa verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial.O sistema identificará em coluna prdpria as microempresase

empresas de pequeno porte participantes, procedendoã comparação com os valores da primeira colocada,

se esta tor empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, parao fim de aplicar-seo

disposto nos arts 44 e 45 da Lei ComDlementar n° 123 de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538 de

2015.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresase empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até50/« (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas coma primeira colocada.

6.18.2. A melhor classiticada nos termos do subitem anterior teráo direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apósa comunicação automática para tanto.

6.1B.3. Casoa microempresa oua empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresae empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5°4 (cinco por cento), na ordem de classificação,

parao exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresase empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serà realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo dedisputa abertoe fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances,o critério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei n° 14.133 de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuoà cIassificas+ :

6.19.1.2. avaliasão do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçôes previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homense mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

6. 19. 1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.

6.19.2. Persistindoo empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bense serviços

produzidos ou prestados por:
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6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ôrgão ou entidade

da Administração Púbtica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por ôrgão ou

entidade de Município, no territdrio do Estado em que este se IocaJize;

6.19.2.2. empresas brasileiras,

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisae no desenvolvimento de tecnologia no País;

6. 19.2.4. empresas que comprovema prãtica de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187 de 29 de

dezembro de 2009.

6.20. Encerradaa etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço mãximo ou inferior ao desconto definido paraa contratação, o

pfegoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definidoo resultado do julgamento.

6.20.1. Tratando-se de licitação em grupo, a confrafaçáo posterior de item específico do grupo

exigirá prêvia pesquisa de mercadoe demonstração de sua vantagem parao órgão oua entidadee

serâo observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade:

6.20.2. /Vão será admitidaa previsão de preços diferentes em razâo de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundoa ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quandoo primeiro colocado, mesmo apósa negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço mãximo definido pela Administração.

6.20.4. A negoci&ção será re&Iizada por meio do sistema, podendo seracompanhada pelos demais

licitantes.

6.20.5. O resultado da negociação será divuIg&doa todos os licitantese anexado aos autos do

processo licitatório.

6.20.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de3 (três) horas,

enviea proposta adequada ao último lance ofertado apósa negociação realizada, acompanhada, se for

o caso, dos documentos complementares, quando necessáriosà confirmação daqueles exigidos neste

Editale já apresentados.

6.20.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findoo prazo.

6.23.. Apósa negociasao do preço,o Pregoeiro iniciaráa fase de aceitaçãoe julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerradaa etapa de negociação,o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art 14 da Lei n°

14 13ú/2021, legislação correlatae no item 3.7. do edital, especialmente quantoà existência de sanção que

impeçaa participação no certame oua futura contratação, mediantea consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (httDS //WWW DOFTEtItfáf1S0 trencia aOv br/sancoes/ceis);e

7.t.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União flsttns://WWW.DOFtEtltransoarencia oOV br/sancoes/cneo).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que tratao artioo 12 da Lei n° 8.429 de 1992.
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação d0 Iicita!itea existência de Ocorrências Impeditivas lndiretas,

o Pregoeiro diligenciará para verificar se huuve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas. flN n° 3/2018. art 29 caoun

7.3.1. A tentativa de burla serâ verificada por meio dos vínculos socìetários, lin has de fornecimento

similares, dentre outros. (IN n° 3/2018. art. 29, §1°).

7.3.2. 0 licitante será convocado para manitestasao previamentea uma eventual desclassificação.

(IN iJ° 3/2018 art. 29 è2°).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitaçăoe julgamento, caso atendidas as condiçöes de

participação, será iniciadoo procedimento de habilitaçào.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs,o pregoeiro verificarä se faz jus ao Denefício, em conformidade com os

itens 3.5.e 4.6. deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinaräa proposta classificada em primeiro lugar quantoã adequação ao objetoe à compatibilidade do

preço em relaçăo ao măximo estipulado para contrataçào neste Editale em seus anexos, observadoo

disposto no articio 29 a 35 da IN SEGES n°73.de30desetembro de 2022.

7.7. Sera desclassificadaa proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vfcios insanáveis;

7.7.2. năo obedecer ãs especificas eStéCnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveİs ou permanecerem acima do preço máximo definido paraa

contratasao;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçăo;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanâvel.

7.8. No caso de bense serviços em geral,é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçäo.

7.8.L. A inexequibilidade, na hipótese de que t‹atao caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassao valor da prop¢ista;e

7.8.1.2. ìnexìstirem custos de oportunidade capazes de justificaro vulto da oferta.

7.9. Em contrataçăo de serviços de engenharia, além das disposições acima, a anãlise de

exequibilidadee sobrepreço consideraráo seguinte:

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integrada,a caracterização do sobrepreço se darź pela superação do valor global

estimado;

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitärio,a caracterizasao do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimadoe pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme

planilha anexa ao edital,'
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7.9.3. No caso de servisos de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

independentemente do regime de execução.

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuiã r OpOsta forinferiora 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalenteà diferença entre este úl0moe o valor

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprovea

exequibilidade da proposta.

7.11. Casoo custo globaJ estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custose Formaçào de Preços elaborada pela Administraçao,o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentarà Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativose dos

custos unitários, seguindoo modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI)e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitidaa utilização dos preços unitários, no caso de

empreitada por preço global, empreitada integrai, contratação semi-integradae contratação integrada,

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para

balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.11.2. Casoa produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório,o licitante

deveré apresentara respectiva comprovação de exequibilidade;

7.11.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

Administfasão como referência, desde que nào alterem o objeto da contratação, nào contrariem

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,

comprovema exequibilidade da proposta.

7.11.4. Para efeito do subitem anterior, admite-sea adequação técnica da metodologia empregada

pela contratada, visando assegurara execução do objeto, desde que mantidas as cond sões paraa justa

remuneração do serviço.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paraa desclassificação da proposta.A

planilha poderá sef ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoração do pres e que se comprove que este é 0 bastante para arcar com todos os custos da

contratação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limitaa sanar erros ou falhas que não alterema

substância das propostas;

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de corresao a indicação de

recolhimento de impostose contribu'sôes na forma do Simples Nacional, quando nào cabível esse

regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, podera ser

colhidaa manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da ãrea especializada no objeto.

7.14. Casoo Termo de Referência exijaa apresentação de amostra,o licitante classificado em primeiro

Iugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da

proposta.
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7.15. Por meio de mensagem nosistema, serâ divulgadoo locale horźrio de realização do procedimento

paraa avaliação das amostras, cuja presença será facultadaa todos os interessados, incluindo os demais

licitantes.

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem nosistema.

7.17. No caso de mo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem |ustificativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçöes previstas neste Edital,a proposta do

licitante será recusada.

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisaráa aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Rełerência.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. 0s documentos previstos no Termo de Referência, necessáriose suficientes para demonstrara

capacidade do licitante de fealizaro objeto da licitação, serăo exigidos para fins de habilitação, nos termos

dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133 de 2021.

8.1.1. A documentasao exigida para fins de habilitaçào jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá sersubstituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Çuando permitida a participasao de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serào atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em tradusăo livre.

8.3. Na hipótese deo licitante vencedor serempresa estrangeira que mo funcione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos paraa habilitaçäo serăo

traduzidos por tradutor juramentado no Paíse apostilados nos termos do disposto no Decreto n°8 660 de

29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venhaa substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados

ou embaixadas.

8.4. guando permitidaa participação de consdrcio de empresas,a habiiitação técnica, quando exigida,

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitas

econômico-financeira, quando exigida, serã observadoo somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não forformado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

portee o termo de reJerência exigir requisitos de habiliiaçăo econômico-financeira, haverã um acréscimo

de 10% parao consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderăo serapresentados em original, por cöpia.

8.6. 0s documentos exigidos para tins de habilitação poderăo ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade pública, desde queo registro tenha sido feito em obediência ao disposto na

Lei n° 14.133/2021.

8.7. Será verificado seo Iìcìtante apresentou declaraçào de gue atende aos requisitos de habilitação,e o

declarante responderá pela veracidade das informaçöes prestadas, na forma da lei (art. 63 I dn Lei n°

ï4.133/2021).

8.8. Será verificado seo licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçào, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciae para reabilitado da Previdência

Social, previstas em leie em outras normas específicas.

8.9. 0 licitante deverà BpresentBr, sob pens de desclassificaçào, decIar•çào de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
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assegurados na Constítuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas ìnfralegais, nas convenções

coletivas de trabalhoe nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.IO. Considerando que na presente contrataçâo a avaliaçäo prévia do local de execuçáo é

imprescindível parao conhecimento pleno has condiçöese peculiaridades do objetoa ser contratado,o

/icifante deve atestar, sob pena de inabi/itação, que conheceo locale as condiçôes de rea/ização do

serviço, asseguradoa eleo direito de realização de vistoria prêvia.

8.10.y 0 licitante que optar por rea/izar visforia prév'ia terá disponibilizado pela Administração data

e horârio exclusivos,a ser agendado por meio de e-mail (/icitacao@/iguóa.eb.mi/.brÿ, de modo queseu

agendamenîo não coincide com o agendamento de outros /icitanfes.

8.10.2. Casoo licitante opte por näo rea/izar visłoria, poderá substifuira dec/aração exigida no

presente item por declaraçäo formal assinada pelo seu responsável tëcnico acerca do conhecimento

p/eno das condiçõese peculiaridades da contratação.

8.11. A habilitaçào será verificada por meìo do Sicaf, nos documentos poreleabrangidos

8.11.1. Somente haverãa necessidade de comprovaçäo do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais năo-digitais quando houver dúvida em relaçàoà integridade do

documento digital ou quandoa lei expressamenteo exigir. (IN n° 3/2018 art4° §1°.e art õ°. ê4°ï.

8.12. É de responsabilidade do licitante conferira exatidão dos seus dados cadastrais no Sicafe mantê-

los atu&lizados junto aos órgãos responsáveis pela intormaçào, devendo proceder, imediatamente, à

correção ouà alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

(N 2 8 7 ).

8.12.1. A năo observência do disposto no item anterior poderã ensejar desclassificação no

momento da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7º oaràoiafo único).

8.13. A verificação pelo preqoeiro, em sítios eletrônicos ofîciais de órgãose entidades emissores de

certidôes constitui meio legal de prova, para łins de habilitação.

8.13.1. 0s documentos exigidos para habilitação que năo estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sìstema, em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável

por iguaJ per íodo, contado da solicitaçào do pregoeiro.

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação antecedera fase de apresentação de propostase

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação

e a proposta com o preço ouo percentual de desconto, observadoo disposto no ã 1" do art. 36 e no ê 1º

doa 3 da n t ã No iv G 7 de 0d ode 02 .

8.14. A veriticaçăo no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somen será feita em

relasao ao licitante vencedor.

8.14.1. 0s documentos relativos ä regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

8.14.z. Respeitadaa exceção do subitem ancerior, relativeà regularidade fiscal, quandoa tase de

habilìtaçăo anteceder as fases de apresentação de propostase lancese de julgamento,a verificação ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relaçăoa todos os licitantes.

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitaçóo, nao será permitida a substituiçao ou a

apfesentaçào de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14 133/21 art. 64, e IN 73/2022,

ait. 39. ä4‘):
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N°90005/2024

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos jâapresentados pelos licitantese

desde que necessária para apurar tatos existentesà época da abertura do certame;e

8.15.2. atualizaçào de documentos cuja validade tenha expirado apõsa data de recebimento das

propostas;

8.i6. Na análise dos documentos de habilitação,a comissào de contrataçâo poderá sanar erros ou faJhas,

que năo alterema substãncia dos documentose sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em atae acessívela todos, atribuindo-lhes eficäcia para fins de habilitaçãoe classificaçào.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender ès exigências para habilitas , o pregoeiro examìnaráa

proposta subsequentee assim sucessivamente, na ordem de classificação, atéa apuraçào de uma proposta

que atenda ao presente edital, observadoo prazo disposto no subitem 8.13.1..

8.l8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitaçao, após concluídos os procedimentos de que tratzto subitem anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscale trabalhista das microempresase das empresas de pequeno

porte somente será exigida para efeito de contratasa , e nśo como condição para paßìcipação na licitaçăo

(art. 4º do Decreto n° 8.538/2015).

8.20. Quandoa fase de habilitação antecedera de julgamentoe jã tiver sido encerrada, não caberã

exclusào de licitante por motívo relacionado żt habilitasào, salvo em razào de fatos supervenientes ou só

conhecidos apóso julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologadoo resultado da licitaçüo,o liciiante mais bem classificado teräo prazo de 07 (sete) dias,

contadosa partir da data de sua convocação, para assin•ra Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

9.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado urns vez, por igual per íodo, mediante solicitaçäo do

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a)a solicitaşào seja devidamente justificadae apresentada dentro do prazo;e

(b)a justiticatìva apresentada seja aceita pela Administraçào.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura dİ9itale disponibiIiz&d& no sistema

de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias parao registro de

todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicaçao do licitante vencedor,a descriçăo dots)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registradose demais condições.

9.0. O preço registrado, com a índicaşão dos fornecedores, será divulgado no PNCPe disponìbitizado

durantea vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicarã compromisso de fornecimento nas condiçöes

estabelecidas, mas nào obrigaráa Administraçãoa contratar, facultadaa realização de licitação específica

paraa aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinara ata de regìstro de preços no prazoe nas con«sôes

estabelecidas, fica facultadoà Administras o convocar os Iicitanies remanescentes do cadastro de reserva,

na ordem de classificaçào, para fazê-lo em igual prazoe nas condições propos\as pelo primeiro classificado.
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10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N°90005/2024

10.1. Apósa homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo,o registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotaro objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observadaa classificas O nãlicitação; e

10.1.2. dos licitantes que maritiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item n8o prejudicaráo resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificas . S licitantes ou tornecedores que aceitarem

cotaro objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem

sua proposta original.

10.3. A habiIitaç&o dos licitantes que comporãoo cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quandoo licitante vencedor não assinara ata de registro de preços no e nas

condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houvero cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23.

z0.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com pres ' uãlao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazoe nas condições propostas pelo

primeiro classificado,a Administração, observadoso valor estimadoe a sua eventual atualização na forma

prevista no edital, poderã:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistasà obtenção de preço melhor, mesmo queacima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observadaB ordem de classificação, quando frustradaa negociação de melhor condição.

LI. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas,à habilitação ou inabilitasão de

licitantes,ã anulação ou revogação da licitação, observaráo disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursalé de3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de IaVratura da ata.

11.3. Çuandoo recurso apresentado impugnaro julgamento das propostas ouo ato de habilitasao ou

inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo paraa manitestação da intenção de recorrer não será inferiora 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura üa ata üe habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversào de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n° 14.133, de

2021,o prazo para apresentação das razôes recursais será iniciado na data de intimação da ata de

julgamento.
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11.4. Os recursos deverão serencaminhados em campu próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigidoà autoridade que tiver editadoo ato ou proferidoa decisão recorrida,a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

recurso paraa autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisào no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serâo conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de3 (três) dias

úteis, contados da dala da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, asseguradaa

vista imediata dos elementos indispensáveisã defesa de seus interesses.

11.8. O recursoe o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recofrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

www.comprasgovernamenteais.gov.Dr

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVASE SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei,o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregara documentação exigida parao certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a duranteo certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nào mantiver a

proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou apósa negociação;

12.1.2.2. recusar-sea enviaro detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerradaa etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebraro contrato ou não entregar a documentação exigida paraa contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa,a assinaro contrato oua ata de registro de preço, oua aceitar

ou retiraro instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida parao certame ou prestar declaração

falsa durantea licitação

12.1.5. fraudara licitaçao

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em descontormidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamentea erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistasa frustrar os objetivos da licitação
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12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. S° da Lei n." 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei n” 14 133 de 2021,a Administração poderá, garantidaa prévia defes&, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civile criminaJ:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitare contratare

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perantea própria autoridade que

aplicoua penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a naturezae a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem paraa Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase

orientaçôes dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de O,5°Aa 30% incidente sobreo valor do contrato licitado,

recolhida no prazo múximo de 10 (dez) dias úteis,a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1., 12.1.2.e 12.1.3.,a multa serà de 0,5%a 15%

do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4., 12.1.5., 12.1.6., 12.1.7.e 12.1.8.,a multa serã

de 15% a 30°4 do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitare contratare declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão seraplicadas, cumulativamente ou não,ã penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultadaa defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitare contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1., 12.1.2. e 12.1.3., quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública diretae indireta do ente federativoa qual pertencero órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançào de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4., 12.1.5., 12.1.6., 12.1.7.e

12.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1., 12.1.2. e 12.1.3. que

justifiquema imposição de penalidade mais grave quea sanção de impedimento de licitare contratar, cuja

duração observaráo prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retiraro instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administrasão, descrita no item

12.1.3., caracterizaráo descumprimento total da obrigação assumidae o sujeitará às penalidadese ã

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos

do art. 45, g4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.
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12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitare contratare de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilizaçãoa ser conduzido por comissão composta por2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatose circunstâncias conhecidose intímarão licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escritae especificar as provas que

pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa

e impedimento de licitare contratar, contado da data da intimaç&o,o qual será dirigidoà autoridade que

tiver proferidoa decisão recorrida, que, se nãoa reconsiderar no prazo de5 (cinco) dias úteis, encaminhará

o recurso com sua motivaçãoà autoridade superior, que deverá proterir sua decisão no prazo mãximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberáa apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,e

decidido no prazo mãximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recursoe o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de

reparação inteqral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITALE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. qualquer pessoaé parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei

n° 14.133, de 2021, devendo protocolaro pedido até3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

certame.

13.2. A respostat impugnação ou ao pedido de esclarecimento serâ divulgado em sítio eletrônico oficial

no prazo de até3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anteriorà data da abertura do certame.

13.3. A impugnaçãoe o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por form6 eletrônica, pelos

seguintes meios: correio eletrônico "licitacao@hguba.eb.mil.br"

13.4. As impugnaçõese pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhidaa impugnação, será definidae publicada nova data paraa realização do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Sera divulgada ata da sessão público no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçaa realização do

certame na data marcada,a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Pregoeiro.

14.3. TodBs as referências de tempo no Edital, no avisoe durantea sessão pública obseivaràoo horário

de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direitoà contratas•
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edttale seus Anexos. excluir-se-ào dia do n leioe

incluir-se-ao do vencimento Só se iniciame vencem os prazos em dias de expediente na Administração

14.8. O desatendimento de exigências formaIs nêo essenciais nào importaráo afastamento do licitante.

desde que seja possívelo ap rov eitamentodo ato. observados os princípiosd a isononJiae do inte res se

público

14.9. Em caso de dive rgência entred isposiçdes deste Edital e de seus anexos ou dema is peças que

compõemo processo prevalecera as deste Edital

14.10. O Editale seus anexos estão disponíveis. na integra. no Portal Nacional de ConlrataçõesP ublicas

(PNCP)e endereço eletrônico www gov br/compras/pt-br

14.11. Integram este Edital para todos os finse efeitos os seguintes anexos

14.11.1. ANEXCI - Termo de Referência

14.11.2. ANEXO II — Minuta da Ata de registro de preço
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Informaçóes Básicas

N úiiiero do

artefato

A SSINADU

UASG

Termo deReferência 39/2024

Edltado par

I C036S-HOSPITAL DE GUARNICA0 DE NATALIAFARESIN

BAA LYFt's MUZZA(QUATRO COSTA

Outras iiiformaçòes

Categuria

II - con t›ra, inclusive por enconleiida/Bens de coi\suino

1. Definição do objeto

Termo éeReferûocia 39/7024

Atualizado em

27/06/2024 0B•34

(v 'J.0)

Nûntero da Conrrataçăo Processo Adminlstratiyo

M587.0(J?208/2U24-03

1.ì . A quisiçao de dietas eiitcrais, supleinentos ı4 uiriciona ise at iinentos destinadosa dietoterapia dos pacienics internados nesta

G84 S, nos termos dø iabela aha ixo, confonne condiçõese exigénci as estabelecidas neste iiistnimento.

Ordem Especificação do Material

! Fórmula liquida para

iiso enteral oci oral -

Iiipercalórico (2,4kcaI

/ml), l\iperproceico (a

¡›artir dc 90 g/I),

normnlipidico e de

pequeno volume. lsei tu

do laccose e glúteii.

Sabores variados.

Compatível com:

Nutridrink Compact

Prcteii4 ou similar.

Enibałage‹n: 12SnK

Con no mi›tinio R0%

Ja p› zo de vo|idaGe.

2 Fórniula liquida para

uso enteral on oral

in ili ca d o pa r:i

c i catri zaçăo ,

Hi perprotci co, cont

fi rĄ i H İ 11d e Ç l'O1 i I)d .

CODIGO

CATMAT

405020

404225

Unid

Unidadc

Unidade

Qtd

3G0

vALOR

UNfTARTO
VALORTOTAI

R$ 21,98 It$7.912,8f

360 F'4 28,06 RS 10.101,6

T de 15
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glúten. Compaiível

com: Novasource

Proline ou similar.

Embalagem: 200mI.

Com no mínimo 80°ó

do prazo de validade.

E'órmula líquida para

uso en teraI

normoproteica. Isenta

de glúten, lactose e

sacarose, com 100°4 de

fibras solúvel s.

Indicado para pacientes

com diarréia aguda ou

crônica que necessicem

de fibras sotúveis e

maior apone calórico-

proteico. Compatível

com: Novasource GI

control ou si mi lar.

Embalagem: 1000m1

SISTEMA FECHADO.

Com no m mimo 80a°

do prazo de validade.

Fórmula líquida para

hlpercalórica (1,3a l,S

kcal/ml), 100°A

proteina do soro leite

hldrolisada, isento de

sacarose, lactose,

glúten e fibras. C

ompativeJ com:

Peptamen 1,5KcaJ/ml

ou similar. Embalagem:

1000m1 - S lSTEMA

FECHADO. Com no

minimo 80°4 do prazo

de validade.

F'órzaula líquida para

uso enteral - com

densidade calótica a

parcir de 1,5kcaJ/ml,

com teor de proteinaa

partir de 759/1.

Formulada para

pacientes que

necessi am üe nucri ao

enteral em men o r

404436

469052

461709

Litro

Litro

ÜÍ tFO

120

120

2d0

Termo deReferúnón 39/202a

RS 114,13 RS 13.695,6

RS 186,71 R$ Z2.405,2

R$4S.90 R5 11016,0

2de i5



UASG t6O365

volume. I seico üe

laccose e glúten.

Com pa tiveI com:

Novasource Hi Procein

ou s im ilar. Embalagem:

1000 ml - SISTEMA

FECHA DO. Com no

mínimo 8096 do prazo

üe validaóe.

E''órmuta líquida para

uso en teral

iiormocalórica e

normoprotéica, fonte de

protetna:caseinatoe ptn

isolada soja, (órmuta :

isenla de glúten, lactose

e sacarose. Formulada

para pacientes que

irliciarão terap ia

nutricional eitteral e

perma«ecerâo em

terapia nutricional por

longos period os.

C ompatí ve1 coin:

firestibin ofi ginal ou

similar. Embalagem:

1000 ml - SISTEMA

FECHADO. Com no

mínimo fl096 do prazo

de val idade.

7 Espessante alimentar

em pai - solubilidade

em líquidos e

semiJíquidos, sem

adição de amldo, para

paciente com

dificuldade de

degluüção. Compatível

com: Ticken up Clear

ou similar. Embalagem:

sachê de 01 grama a

15gran as. Com no

mínimo 80% do prazo

de validade.

Midulo de fibras

solúveis e probi6ticos

- Compacível com:

Fiher Mais Flora;

Bridilac; Simbioflora

ou s imilar.

404427

403336

4t3075

Litro

Sachê

Sachê

Termo deReferência 39/2024

120 R$ 43,09

120

t00

RS 5.170,8(

R$ 3,14 RJ 376,80

R$ 8,47 RS 847,00

3 de1



Emabalagem: sachê de

Olgramaa lS gramas.

Com no mínimo 8096

do prazo de validade.

Equipo para nuWiçao

enteral - Esterelizado

com óxido de etileno,

diámetro interno

nominal 3,0 m.

Diâmetro externo de

4,I5 mai. Pontal eoi

cruz, conexãoe ajusce

preciso em bolsas de

dieta plásticas ou

rígidas. Tubo extensor

em 2,30 m de pvc e

silicone, na cor roxa.

Câmara gotejadora

flexível, conector

terminal à sooda de

ponta escalonada e

resistente a fluxo de

pressão. Com bomba de

infusão em comodato.

Com no mínimo 80°A

do prazo de validade.

10 Eletrodo uso medico -

Aplicação 1:p/

bioimpedância. modelo:

de superfície, tipo:

adesivo, material

seosor:prata/prata

clorada, adicional 1:cl

gel condutor, acessório:

s/ cabo, esteri1idade:uso

ünico. Compatível

eletrodo Sanny

para Bioimpedância

tetrapolar. Com no

mínimo 8096 do prazo

de validade.

11 Frios - Variedade:

Peito De Ftango. Tipo

Preparação: Defumado.

Eslado De

Coaservação: Resfdado

(A). Apresentação:

Fatiado.

610251

461297

447795

Cáirtara Hstimal ée Modelos dr b1c1 e Conuaiosd CensaItorl•-Gantt da 0n'àe

Unidade

Unidade

QuiJograroa

’Ie¥zao de RefwWrin 3S/2024

500 »s 19,05 R$ 9.590,0t

300 R$ 1,16 RS 348,00

S0 R$ 44,57 RS 2.228,St
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12 Aneite - Espécie

Vegetal: De Oliva. 478B22

Tipo: Puro. Teor Da

Acidez: Extravirgem -

Menor Que 0,8°A.

Viaagm - MtMapfima

noaçã ou uva. 1po:

arooiatico. Acidez: 4,20

PER. Sacbê4 ml.

14 Iogurte Natural -

Componentes: Com

Polpa Ou Pedaços De

Fruta, Teor Gordura:

Integral. Sabor:

Sorcidos.

SacHê4 mJ

340581 Caixa com 200 UN 20

482783 Embalagem 170G

Milho de pipoca -Grupo:

Duro. Classe: Amarela.

Qualidade: Tipo 1 462122

Formato esiourado: tipo

irregular/buiterfly.

Arroz Beneficiado -

Embalagem 500G

Tipo: Parboilizado.

16 Subgrupo: Integral. 458910 Embalagem1 KG

Classe: Longo Fino.

Qualidade: Tipo 1.

Queijo - Origem: De

Vaca. variedade:

kequeijão. Apresentação:

Creraoso. Teor üe

gordura: Baixo teor de

gordura.

18 Quei)o Origem: De

vaca. Variedade:

R)COt6. WtgO" FresCo.

Apresentaçfio: Peça.

19 Gordura Vegetal -

Tipo: Creme Vegetal.

Composição Básica:

Abaixo De 40°A De

Gordura. Sabor: Sem

Sal. Blister 10 g.

20 Achocolatado

Apresentação: Líquido.

Sabor: Tradicional.

Prazo Validade

htínimo: 06 Meses.

446673 Embalagem 500G

446654 Quilograma

463706 Caixa de 144 UN

463SSfi Caixa de 200 ml

M Mle de ego alç6es — A wall ção: maio/2A

T'eraio de Referência 39/2024

800 RS 0,72 R$ 576,00

VOO

40

Rg 37,69 RS 753,80

RS 5,05

RJ 4.74 RS t89,60

60 R$ 9.76 R$ 585,60

120

30

20

300

R$ 15,44 W t.852,g0

Rg 50,16 RS 1504,80

R$ 79,37 1.587,40

PIS 2.33 BS 699,00

5 óe 15
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365

Característica

Adicional: Enriquecido

Coai Vitaminas.

2t Açúcar - Tipo:

Refinado. Coloração:

Branca. Prazo Validade

Mínimo: 12 Meses.

Sache de5 g.

22 Biscoito - Sabon

Mainena. Tipo: Sem

Recheio.

2J Biscoito - Sabor:

Cacau. Tipo: Cookies.

Características

Adicionais: Sem

Lactose, Sem Glfiten.

Z4 Adoçante - Aspecto

Fisico: Pó Fino Branco.

Ingredientes: Estévia.

Tipo: Dietético. Sachê

o,s8-

Sabor: Baunilha Coei

Recheio Chocolate.

Tipo: Com Recheio.

Características

A d i c io ria i s :

Embalagem Individual.

26 Suco - Apresentação:

Líquido. Sabor: Laranja

ou Uva. Tipo: Natural.

27 Embalagem Plástica -

Forma: Pote. Material:

99% Pohpropdeno.

Capacidade: 200 G.

Aplicação: Embalar

A1i me rit o s ,

Características

Adicionais: Com Sobre

Tampa.

463998 Caixade400UN

605938

616984

Pacote 360g

Pacote 60g

368t35 Caixa de 1000 UN

448198 Pacote 40G

457591 Embalagem 200 ML

260801
Embalagem com 2S

Câmara f'IacionaT óe MoiJelos dr 0l«I çóese C,@rraios da ConxIIorT+Ger•l da Unido

MoóeTo óe Aqoislçóe* — Awllzaçk: mfi‹A28

Aprovado pela •ieOnana de FT‹suoe lnoyaçk

Termo deRefei gncia 39/2024

10 R$ 27,73 R$ 277,30

S0

SO

0S

R$ 6,33 R$ 316,50

R$ 8,9B R$ 449,00

R$ 92,79 R$ 463,95

500 TU 1,25 R$ 62S,00

500

150

R$ I,94 RS 970,00

R$12.32

6 de 15



UASG t6O365 Termo deReferência 39/2024

t.2. Os bens objeto desta cohtrataçâo são caracterizados como comuns, conforme ]uscificaiiva constante do Estudo Técnico

Preliminar.

t.3.Q ob)eto desta contraiaçâo Mâo se enquadra como sendo de bem de luxo, confome Decretoi° t0.8t8, de 27 de setembro de

202t.

L4.O prazo de vigeneia da contraiaçôoé dr J2 meses conrodos do ossinoiuro do em, no dorme do ortigo 105 do Lei n• id.i3S,

de 20zJ.

1.5.O coniraio oferece matar detaIltanze\ito das regras que setâo aplicadas em relaçãoã ylgêncla üa conoataçâo.

2. Fundamentação da contratação

2.t.A FundanaeiJtação da Co‹yrataçãoe de seus quancitaciyos encanta-se pormenorizaüa em 'Tóp1co especifico üos Mtudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo deIteferência.

2.2.U objeto da coi›trataçâo esiá j›revisto no Plai\o de Conuaiaçôes Actual 2024, conforme cons‹a das Informações básicas desse

termo de referência.

3. Descrição da solução

3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pornienorizada em tópico especifico dos Estudos Téo lcos Preliminares,

apêndice deste Termo delteferência.

4. Requisitos da contratação

Susteniabilidade:

4. I. Além dos critérios de sustentabilidade evenfualnlelHe inseridos na descrlçlo do objeto, devem ser atendidos os seguintes

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Conlrataçdes SusienUve!s:

Indicação de marcas ou moddos n L i O ):

4.2. Na presente conrraiaç3o serà admitidaa indicação da nzai-ca(s), característica(s) ou if odelo(s), de acordo com as justificativas

cot cldas nos Escudos Técnicos Rreltmtnares:

Da exlgêncta de carta de solidariedade

4.3. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, serâ exlglda carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegurea

execução do coMtraio.

Subconcrataçâo

4.4. N3o é admitidaa subcontratação do objeto contratual.

Garanüa üa contratação

4.5. N4o l›ayerS exigência da garantia da confrataçâo dos artigos 9be seguli tes da Lei i›° 14.133, de 202t, peJas razóes constantes

do Estudo TécTliCo Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

Condlç6ts dt Entrega

S.J.O prazo de enuega dos materiaisé de 30 dJas. contados da emissão da Noca de Empenho.

7 de t5
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5.2. Caso nâo seja possívela entrega na daia assinalada,a empresa deverá comunicar as razôes respectivas com pelo menos 05

dias de antecedência para que qualquer plelio de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso facultae

força maior.

5.3. Os materiais deverão serentregues i\o seguiiite endereço Avenida Portugd, 9g • Bato: CasCro Alves CEP: 96420-050 -

Bag€/RS.

Garanüae assbtênda técnica

5.4.O prazo de garantiaé aquele estabelecido na Lei n° 11.078, det I de setembro de I9SO (Cóóigo de Defesa do Consumidor).

S.S. Os materiais que apresentarem vício ou de(eI‹o na período de vigência dn garantia deverão ser su6s//tidos gr oufros

novos, gue apresanien padrões de qua/idadee desempenho Iguais ou superiores oas das {ornecfdas.

S.6.R rna vez noif/icodo,o Com raia0o reofizcrdo substituição dos bens que apreseniarerri vício ou de/eno no prazo de au! J0

(dez) dips úieis, contadoso p¢rdr do dura de retirado do material das dependências da Adrrlnlsiraçdo pelo Coniroiodo ou pelo

ossisiêncio iecnica auiorizodo.

5.7.O prazo tndicn‹Jo no subitem anterior, duronie seu transcurso, poderó serprorrogadourna ‹Jtiico vez, por Igual período,

medion‹e soficiioçõo escritae justlficada do Conrraiodo,o certa pelo Contratante.

5.8.O rusio referente ao transporte dos materiais que serdo substituídos seró de responsnbiJ fdode do Controtodo.

S.S.A garantia /ego/ ou coi›tratuaI do o6jero ‹em prazo de vigência próprioe desvinculado daquele |”ixado no coniraio,

permitindo eventual aplicação de /›eno/idodes em caso de descumprimento de o)gHmo de suas condições, mesmo depois de

expiradoa vTgencio contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1.C contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clàusu4as avençadase as normas da Lei n“ 14.133,

óe 202a,e cada j:›ane responderá pelas consequências de sua inexecução iotal ou parcial.

6.2. Em caso de iinpedimenco, orden› de parallsaçâo ou suspensão do coiuraco,o cronograma de execução serâ prorrogado

automaticamente pelo lempo correspondente, anoladas iais clrcuiutâncias mediante simples aqosUla.

6.3. As comunicações eie\reo ót'gão ou enddadee a conca\ada devem serrealizadas por escrMo sempre queo alo exiglr tal

formalidade, admitindo-seo uso de mensagem elecrôi ica para esse ftin.

6.4.O ôrgâo ou umidade |›oderá convocar representante da empresa para adoçâo de provldên¢las que devam sercumpridas de

imediata,

6.5. Apósa assi‹\acura do contrato o\ Inslrun›ento equivalente,o órgão ou entidade poderã convocaro representante da empresa

contratada para reunião inicial para apresehlação do plano de fiscalização, que contei-á informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos óe fiscalização, das est‹atég,ias para execução do obje\o, óo p\ano complementar üe execução óa

conzatada, quando houver, do méiodo de aferlçâo dos resultadosr das sanç6es aplicáveis, dentre outros

6.ô.A execução do coiHrato deverá seracompalzhadae fiscalizada pelo{s) fiscal(is) do coiicato, ou pelos respecdvos subsiirutos(

L e i ii’ I t I , dm ü u2 1 . ‹I‹z. I I ’ü. r:› ›t it .

Fbcollzaçgo Témlca

6.7.O fiscal técnico do co»cra\o acom¡›anI+aràa execução do conraTo, para que sejam cumpridas todas as condições esiabelecidas

*to contato, de frtodoa assegurar os melhores resultados paraa Aômlnisca§ão. {U\›r:i t•tu II"\ \ .?4ti. c1r 20-*2,H {. 22. VI);

6.7. I. O fiscal téci ico do conca!o anouirà‹a llistór ico de gerenciamento do contrato uxlas as ocorrências relacionadasà

execução dD ml›traco, com a descrição do que fornecessãrio paraa regulartzaç3o das faltas ou dos defeitos observados.(

I ‹ i i’ I fl I .J.J +°I‹' 2T)üI. u t. 1.17 § f’, e Üt'‹i r•T i›i i i I ú-tJi. ‹I i‘ Ü!jÜ ü. ,í i'i. üü. I I);

G.7.2. ldeiitif icadn qualqueri nexatidão ou irregu laridade,o liscolt écnico do contrato emitirá notificaçóes paraa correção

da execução do col‹rato, detenninando prazo paraa corteç3o. (I J‹‘‹-i ‹liz " 1.1 .2-it'. ‹!‹‘ üTJü2. ul. 22, I Il);

8 de IS
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6.7.3.0 fiscal téciłico do contrato IMformart ao gestor do conato, em tempo háb\I,a siluaçâo que üemandar óeclsăo ou

adoç8a de medldas que ultrapassem sua comçetência, para que adote as medidas necessăriase æneadoras, se fora caso.(

IJ \“rr i’l‹I i1” I I .ž JI i. rlt'2 ()üü. ‹ii”l.ü ž. ] \’].

6.7.4. No caso de ocorrências que possam Inviabilizara execuçäo do conca‹o nas da‹as aprazadas,a fiscal técnico do

contrato comunicarăo faîo Iîriedlatar ence ao gestor do contrato. (L3z'‹ret‹› n" I I .Edt›. dt• 2Uż° ż°, all. ü2, V).

6.7.5.O fiscal téci\ico do contrato comui\lcar ao gestor do contrato, em iempo hâbll,o término do contrato sob sua

responsahilidade, com vistasà renovaçlo cempestlva ouà prorrogaçăo conuatual (Der i’rl‹ i " I I .ü4f›. de 20üL•. an. 22. \’ ii

6.ü.D f\seal adini‹ lstracivo do con\raco veńficaràa ma»ulençăo das condiçôes óe liabilitaçăo óa conirarada, acoinpan1›aràa

eoipenho,o pagainei\to, as garantias, as glosase a fornaalização de aposrilamentoe țermos adtüvos, solicllando quaisquer

documel Noscomprobatórios pertinentes, caso necessărlo (Ai l. ü'ł.I ‹' II. d‹* I3‹'c c*lHi ] I .2-IU. c|‹* ź!)_ ü).

6.8. 1. Caso ocorram descuinprlmento das obrlgaçôes contratuałs,o fiscal admlnistraüvo do contrato atuară tempestivamente na

soluçăo do problems, reportanda ao gestot do conøaco para que lome as provldênclas cablveis, quando ultrapassara sua

conlpetêncla; (Deci i‹i i›’ i I .Ÿ-lù. d‹‘ *I122, .‹ml. 2:I.I \').

Gestor do Contrato

6.9.D gestor üo contrato cœrdeilaràa atuallzaçăo do processo üe acompanhamentoe flscalizaçlo do contrato contendo ‹odos as

registrar forinals da execuçào no hlstórlco de gerehciamento do coniraio,a exemplo da ordem üe serviço, do regisDo de

ocorrências, das alteraçöese das prorrogaçóes conuatuais, elaborando relatório com vIs\asà verlflcaçło da necessidade de

aüequaçöes do conrraio para fins de atendimento da finalidade üa admlnlstraçäo. (LJe¢ rełu ïï"î l .US. d‹' FU22. ari. 2t. IV).

õ.10.U gestor do comrato acompanl aráas registros reallzados pelcs fiscais do contrato, de todas as ocorrênclas relaclonadasà

execuçåo do co+\\ratar as ‹nediüas adotadas, informanóp. se ł'oro caso,à au\oriüaóe su¡›erior àquelas que uìtrapassarenla sua

ö.t 1.O gestor do contrato acoinpaoharáa manutençäo das condições de habilitas• da contratado, para Rios de einperiho de

despesae pagainento,e anotară os problemas que obsienio fluxo normal da liquidaçàoe do pagaineiito da despesa no relatórlo

de riscos eventua is. (Docreio it"i 1. ü-łï›.il‹' 2li22, Sri. 21. 111).

6.J2.O gescor do concato emiiirź docuinenco coroprobatórlo da avaliaçåo reaJlzada pelos fiscals ticnlco, admfnisŁrativoe setorial

quaiico ao cuinprimento de obrigaçöes assuin ldas pelo contratado, com meliçlo ao seu desempeitho na execuç3o contratual,

baseado itos liidlcadores objeüvamenle deflAldose aferidos,e a eventuais penalidades aplicadas, devendo cons‹ar üo cadascro de

atesto de cumprimento de obrigaçóes. (U« i'‹'i‹› »’ I I .-’4I›. de 2îJ--’.a . - i. \’III).

6. 13,U gesior dD Concato lomarź procidên¢las @ra a fomializaçâo de processo admMfistrattvo de respoi\sabilização para fins de

apt\cação de sançóes,a ser coi óuziüo pela comissăo de que trataa an. t58 da Lel ii° 14.J33, de 202 ł, ou pelo agen\e ou pelo

setor com competêncla pcra tal, conformeo caso. tD'<i»tu »"I I.-4(-•. dr' üfJ-2. act. - l. Ÿ).

6. 14.O gestor do contrato óeverâ elAborar rela\óńo (lfjal com \nformaçbes sabrea consecução dos objetivœ que tenham

jusliflcadoa concataçioe eyeii‹uais cohducasa serem adotaóas parao aprimoramento das atividades da Adminístraçăo. (Decreco

n•1 I.24s, de 2022, an. 21, Vl).

6. 15.O gesior do contrato deveră e»viara documeiltaçlo qertii\ei\ce ao setor de cantatas paraa formaJlzaçăo dos proceôimenios

de Ilguldaçăoe pagamenio, no valor üimenslonado pela fiscalizaçâoe gestăo nos termos do contrato.

7. Critérios de mediçãoe pagamento

R•cebimełtco

7.1. Os belts ser3o recebidos provisoriameme, de foma suinàtia, no ato da entrega, juntamente com a nora fiscal ou Instnimen‹o

óe cohrança eq\\ivalei \e, gelota) responsãvel pelo acompanhamencoe f)sca\ïzaçåo üo contrato, para efelco óe posterior

verif1caçăo de sua confomidade cont as especißcaçóes consta»ces no Termo deReferindae na proposta.
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7.2. Os bens poderão serrejeitados, ito todo ou em parte, inclusive anles do recebimenco provisório, quando em desacordo com as

especificações constailtes i\o Termo de Referênciae na ¡›roposia, devendo ser substituídos no prato de 30 (trlnta) dias,a contar

da nas\icação da contratada, is suas cusMs, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3.O recebimento deflMtlvo ocorrerá no prazo de 30 (u'ii\ta) dias úteis,a co‹\tac do recebimento da nota fiscal ou InstnHnento de

cobrença equlvaleilce pela Administração, apósa verificação da qualidadee quantidade do materiale consequente aceitação

mediante termo detalhado.

7.4. Para as conu'aiaçóes decorientes de despesas cujos valores nâo ultrapassemo llmlce de que \ra\ao i»cis‹›II ‹lo art. 75 ü. Lei

I“ 14.133, de 202t,o prazo máximo parao recebimento definitivo será de aiê 30 (u inia) dias úteis.

7.5.O prazo para recebimento definitivo poders ser excepcionaknente prorrogado, üe forma jusciGcada, por igual perfodo,

quando houver necessidade de diligências paraa afer!çÂo do atendimento das exigÃn¢ias cQnDatuais.

7.6. No caso de controvérsia sobrea execução do obje\o, quantoà dimensão, qualidadee quantidade, deverá ser observadoo ceor

do «i. I 4:‹ I,i I.‹'i i› i J. I.J:I. ‹t‹’ 2tt-I, comunicando-seà empresa para emissão de Noia Fis¢ai no que perrineà parcela

inconooversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçãoe pagamento.

7.7.O prazo paraa soIuç3o, pelo contratado, de inconsistências na exe tj@D dO objeto ou de saneamento da mata fiscal ou de

Instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelaA dnziTlisuaçâo durai›u•a aná1lse prévlaà llqutdaçáo de despesa, não serà

computado gara os f!fis do recebimento definiclvo.

7.8.O recebimento provisório ou definitivo nâo exctutrla responsabilidade civil pela soltüeze pela segurança üo serviço nem a

responsabilidade étlco-profissional pela gerfeJta execução do con\raco.

7.9. Receblóaa Nota Fiscal ou documeillo de cobrança equivalente, correráo prazo de dez dias úiels para flns de liquidação, na

forma desta seçto, protrogãvels por iBual periodo, nos iermos do .ii ‹. 7", ;ü ‹J,i li sir‹i\ü‹* Üui‘n •iii›'.iS LU Lü/KJf-i’ 7?/.I)2ü.

7.9.1.G prazu de que uatao ítem anterior será reduzidoi meiade, mantendo-sea possibilidade de prorrogas•°. •° •••°

üe contrauiçbes decorrentes de despesas cujos valores nâo ultrapassemo limite de que maiao inclsu Il ‹te arl.7 ¢1a Lei il'

14. l'*J. de 20a I.

7. lo. Para fins de liquidação,o setor comqeten‹e deverá verificar .sea nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente

apresentado expressa os elementos necessáriose essehc lais do documento, tais como:

7. t0. t.o prazo de validade;

7.10.2.a daia da emissão;

7. J0.3. os daãos do contratoe do órgão coniratai›te;

7.t0.4.o perfodo respecTJvo de execução do conira‹o;

7.10.5.o valora I›a8ar;e

7.J 0.6. eventual destaque do yalor de retençôes irIbu‹árías cabíveis.

7.It. Havendo erro na apresentação da noia fiscal ou insuumento óe cobrança equiyaJeltte, ou circunstincla que Impeçaa

liquidação üa despesa, esta flcarà sobresiada a‹i gueo contratado provtdet<le as med\üas saJeaüoras, retnlciai üo-seo prazo após

a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao comraianie;

7. tz.A mola fiscal ou instrumento de cobra‹ya equ\valente deverâ ser obrigatoriamente acompanhado da comp‹ovaçào da

regulai idade fiscal, constatada po meio de cai\suIta on-line ao SItAF ou,na imposslbllldaàe de acesso ao referido 5is‹ema,

mediailte consulta aos sítios eletrônicos oficiais ouà ducuinen‹aç4o mencionada no ,n'i. ii ela I.o+ i II.I .1.1. ‹I*'ú U2 I .

7.t3.A Admlnlsiraçâo deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificara manutenção dascondições de habilitação ex Igldas

no edital; b) Iden‹i ficar possível ta2âo que impeçaa pan lcipaçâo em licitação, no âmbito do õrgâo ou encldade, que lmgtique

proibição de cancatar com o Poder Público, he»1 como ocorrências impedklvas indiretas( INSTRUÇÂO NORMATJVA N°3,

DE26DEABRIL DE 2018).

7.14. Constacanóo-se, junco ao SICAF,a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua i\orifIcaçâo, por es¢riio,

para que, nop -ao ãe 5 (cinco) dias úteis, regu1arlze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.O prazo g'oderá ser

prorrogado uma vez, por Igual periodo,a crt‹ério do concratante.
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7.15. Nâo lavendo regtilarização ou sendoa defesa considerada improcedente, o conrracahte deveri comunicar aos órgăos

responsãveis peta fiscalizaçăo da regularidade fiscal quai\toà inadimplência do coi \ratado, bem como quamoà existincla de

pagamentoa ser efeiuado, para que sejani acioiiados os meios i'•'" ••ies e necessărlos para garantito iecebimento de seus

crédlios.

7. tô. Persistil\doa irregularidade,o coilcatai te deverź adotar as medidas necessàriasà rescisão contracual nos autos do processo

admlnlsuativo correspondenle, assegurada ao contratadoa ampla defesa.

7. ł7. Havendoa efetiva execução do objeto, os pagamehtos serão realizados nornulinente, atê que se decída pela rescisão do

conb'ato, casoo contratado izăo iegulartze sua sltuaçáo junta ao SlCAș.

Prazo de pagaine‹tto

7. 18.0 ›agamen‹o serã efetuado no tarazo de atź 10 (dez) dias úleis contados da finalizaçăo da liquidaçlo da despesa, conforme

7. t9. No caso de aüaso pelo Contraiante, as valores devidos ac contraodo serlo auiallzados moAetariamente entreo termo final

üo prazo üe pagamei\to aiéa da‹a üe sua efetiva reałização, mediante apllcação óo iiiäìceI PCA de correçåo monetăria.

Corma depagamento

7.20.0 pagantento serź realizado par meio de ordem bat¢ária, para crédito em banco, aginciae conta corrente indicados pelo

concra‹ado.

7.2 I. Será considerada data do pagamenłoo diaendque consiar camo en itidaa ordem ban¢ária para pagamenio.

7.22. Cÿuando do çagamento, serà efeluadaa rełenção tii butària previsła na legi slaçåo aplică ve1.

7.*ź. I. Ii\degendentcn ence do perceptual de tribu‹o inserido ma plan1lha, quando houver, serão reudos na fonte, qua do

da realizaç3o do pa8äM\eitto, as perceiltuais estabelecidas la legislaçåo vigente.

7.23.U coi\\raiado regularinenłe opcante pelo Sin4ples Nacional, nos iermos da Lei Complementar n" 123, de 2006, năo soldersa

reteilçào tributãria quanto aos in\postos e contribuiçòes abrai\gidos par aquele regime. No entanto, o pagainento ficará

condicionadoà apresentação de coinprovaçăo, por meio de documei\io oficial. de que faz jus ao tratamento tributårio favorecido

previso na referida Lei Con plememar.

7.3Z. É admliida a cessăo flduciária de dIrei\os creditícios cont instilulção flnanceira, nos termose de acordo com as

procedimentos previstos ma I »u \.ï'› KHi i ì‹ïtiv,i S[ ‹ . I-Ü h1L i ›.J, ‹]ed dr' I mil ‹› ‹lv 2u-tł, conforme as regras deste presence

7.33.I. As cessóes de rrédi‹o nôo #d‹iciõrias defenderüc de /›réviu nprcvoçdo do conlro a* Ie.

7.34.A eficácja da cessåo de crédlto, de quatquec itatureza, em relaçãoà Adnzii\lsiraçâo, esiã cond icionadaà celebraçăo de termo

adltivo ao contrato admin istraüyo.

7.35. Sem prejuízo do regular aiełldinienio da obrigaçåo coiilraiual de cu‹npriinento de codas as condlçóes de habiJltaçăo por

pane do colltraiado (cedente),a celebração do aditamei to de cessäo de crédltoe a realitaç3o dos pagamentos respectivos também

secondicionamà regularidade fis¢ale c-aballiisia do cessionårio, bein conloà cen!flcaçåo de queo cessionărio n3o se enco‹\tra

lmpedido de liciiare contracar coi»o Poder Público, conformea Iegis!açåo end vigor, ou de receber beneflcios ou incentlvos

flscais ou crediticios, direla ou iMdiretainente, confonJzco a i.I ? ‹ju Let i H.4üfJ, ‹h I ‘)‘J2, tudo nos termos do Pu ‹'‹ui JI. IJ . dc

7.3è.0 crédi\aa ser pagoà cessioiiàrlaé exatameilte aquele que seria destinadoè cedente (conizatado) pela execuçâo do objeto

con tracua I, t'es tando absolucainente iítcÕlzl mes sodas as deFesase exceçöes ao pagamentoe lodas as demalsc Iúusulas exorbita+I ces

ao dlreito comuin aplicãveis no regime jurldico de dlreito públ ico Incidence sobre os contratos administra6vos, Incluindoa

possibilidade de pagainento em conta vinculada on de pa gameiito pela efeilva comprovaçao do faio gerador, quando foro caso,e

o desconto de mulias, glosase pre]uízos causadosã A dininistração. (1HSTftUÇfiO NORAATIVA N*53,DEß DEJULHO OE

2020e Anexos)

7.37.A cessào üe crédiioi ào afetaráa execuçăo üo objeto contratado, que contlizuarź sob a Integral respoiuabilìóaüe do

conțra‹ado.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

Korma üeseieçãoe crtcino de julgamento da proposta

Termo üeRefwżnda 39/2024

ó. I.0 fornecedor serà selecioilado por meio da reallzaçăo de procediinento de PREGĂO. soba forma EL ETRÕNICA, com

adoção do crl‹êrio de )u1gamenio pelo MENOR PREÇO

Forma deforneclmento

ó.2.0 foriJecimento üo objeto serà oi dinàiJoe global.

Exigčndas de habilltaçâo

8.3. Para fins de I\abIIItaç1o, deveiä o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilicaçăo jurídica

11.4. PNsoa fislca: cédula de ldelltidade (RG) oH documenco equivalence que, poi força de lei, teł4ha validade Para fins de

idencificaçåo em iodoa território nacioi\aI;

8.5. Emprœărio tdtvidual: inscriçâo no Itegisuo Público de Empresas Mercanils,a cargo da Junca Comerclal da respecüva

sede;

B.6. M{croempreendeóor ànÓlyidaal - MED: Certificado üa C ondiçăo de Micrœmpreenóedor Inäìyidual - CCMEI, cuja

aceitaçåo ficarà coilóicionadaà veriflcaçåo da autenllcidade no sitio lilt|»: '’^• \• \•'.but’.I›. ‹'»|›i'‹ :. s-\'•i egi›cinü’|› -I» i +j›r‹'c»‹Ie‹!ui

d.7. Sodedade entprrsăria, sociedade liinltada unipessoal - SLU ou soóedade idendficada como empresa IndJvtdual de

responsabMldade lImIta0a • EtRELl: ínscriçăo do ato consürutivo, estatuio ou contrato social no Registro Pública de Empresas

Mercantls,ø cpu go da Junta Co nercial da respective sede, acompanhada de documento comprobatório de seus aóinlnistradores;

g.8. Sociedade eit›presăria estrangeira: portaria de autorizaçåo de funcionamento no Brasil, publlcada no Diărlo Oficlal üa

Um iăoe arquiyada naJ u*zta £.oinercial da u lidade federal iva onde se localizara fil iaJ, agëncia. sucursal ou estabeleciłnento,a

quaI serź considerada homo suasede, coi furme I»ui ' ‹m «iati .‹ lJł‹l'l'"\îüi .’ “—. ‹I’ I ń ‹I i-: i ÿ‹› ‹t‹‘ üt\J!1,

8.9. Sociedade simpla: inscriçäo do ato coiisti u‹ivo rim Registro Civll de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada

de documei\to comprohałório de seus admlnlsłradores;

6.10. Füial, sucursal ou agincia üe sociedade dimples ou empresãria: inscriç3o do ato cons‹itutlvo da filial, sucui sal ou

agência da sociedade siinples on eiupresária, respectivaniente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas on no Registro Póblien de

Empresas MercantIs onde opera, corn averba‹¡äo no Registro onde tern sedea miriz

8.11. Sodedade cooperatlva: ata de fuhdaçâoe esatuto social, con a ata da assembleia queo aproyou, devidamente arqulvado

itaJ uittat omcł'cial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecúva sede, além do Registro de que trataa ‹ii’ . I t+“

ün Lai ii 3.7(Ń. ür' I I› ür' cl tzt'i I»•›i *J“ l.

8. AZ. Agricultor familiar: Dec1araçâo de Apüdâo ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, oulros documentos deflitldos

pela S”ecretaria Especial deA gricultura Fan+itiare do DeseDvotv lmei toA grźrło, us cermos do i»’ . 4", §-^’ t\‹› LX i’»‹› I" I‹›.PHI›.

i1r'2 d‹' tl ez. uJl›i'u dr‘ üfJüI.

8.ł3. Producer Rtiral: n\acícula mo Cadastro Mpecifico do INSS - CEI. que comprovea quali ficaçäo como produłor rural

pessa fisica, nos termos da hi•'‹ii r ‹i'› Ü ‹›r :n i\'•‹ It I' l\ ». '!Ÿ1, i It I 'J ‹I ‹'i ‹›\ ‹'n l›i i› ‹\n üt)l)‘J (aris. 17a t9 e 165).

B.14. 0s documentos apresei tados deveräo esNr aeon t›anhadns d? ‹odas as aireraçóes ou da consolldaçäo respecuva.

Habilitaçèo fiscal, sodale trabalhkta

d. 15. Prova de insci içåo no Cadastro Nac lonal de Pessoas Juridicas ou mo Cadastro de Pessoas Físicas, conformea caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perantea Fazenda Nacional, »edianie apresentação de certidåo expedida conju ïtame he pela

Secretaria da fteceita Federal do Brasil (hFB)e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referencea todos os

crädltos cibutărios federaise à Dívlda Ativa da Uniăo (DAU) poretas admilzistrados, inclusive aqueles reJati vos à Segurldade
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Social, nos termos da Portarla ConJunta n° I.75t, de 02 ăe ou\ubro de 20tt, do Secretśrlo da Recełta Federal do Bras\Ie üa

Procuradora-Geral da Fazenda Nacloi\al.

8,17. Provú de regularidade com a Fui\do de Garantia do Tempo deServiço (FGT5)

8. 18. Prova de in+xistêhcJa de dúhiłos Iitadimplidos perantea Jusliça do Traballio, mediai›tea apresentação de certidăo negativa

ou positiya com efelto de iiegatlva, nos termos do Titulo VII-A da Consolidaç3o das Leis do TrabaJlio, aprovada pelo Deoeto-

Lein°5.452, de I” de maio üe 't943;

8.15. Proya de iiuciiçăo no cadastro de conłribuii\ces EstaduaI relarivo ao domicflio ou sede do fornecedor, pertinei\te ao seu

ramo de acivldadee compatível com o objeto contratual:

B.20. Prova de regularldaăe conta Fazenda Esradual do do‹nicîlio ou sede do fornecedor, relacivaà a‹Ivláade end cuja exercicto

con rata ou concorre;

B.21. Casoo fornecedor seja coilsiderado lsento dos ‹ribuios Esladual relacIoi›ados ao objelo comracual, deverź comprovar tal

coildtçăo n›edlancea apresentação de dec laraç3o da Fazeilda respecciva do seu domicîlio ou sede, ou ouTra equiyale»te, ma forma

üa lei.

8.22 0 forilecedor enquadrado co‹no inlcroemprœndedor individual que precenda auferlr as beneficlos do ‹raramento

ôIfeiei\clado previstos Isa Lel Complemen\ar n. t23, üe 2006, es\ará dispensaüo da prova üe łnscrlçăo nos cadastros óe

conzibuintes estaduale mulllcipal.

Quallflcação Eronõmlco-Flrianceira

8.23. CenJdäo negatlva de li›solvência civlt expedida pelo dlsiribuidor do doinlcílio ou sede do llcicaiite, caso se trate de pessoa

fist ca, desde que adniHidaa sua panlcipação ma llcitaçàD (dJ'i, '. ', ilłt İ*O II , •l1İ IH ‹! ' 0“. dd İ l!•1• tlȘńo W!^l'l4 I•tł iŸû 8t’Șt'*''Ñ4 Ł'* 1" İ 1 t›.

d‹* 2ï1- 1), on de sociedade slmples;

B.24. Cerudåo negatlva de faIêl\c!a expeüida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lr' n“ 14.I ü?J. de żù- I , ar . f›U, capul,

İ IU tiiiI| ”

B.25. Balanço pairimoniaI, demonstraç3o de resultado de exercîcioe demais demoiJsiraçóes contźbels dos 2 (dois) čJtimos

exe«ficiofi so:fials, comprova‹ido;

8.25. I. indices de Liquidez Geral (LG), LiquJdez Coneme (LC),e Solvincia Geral (SG) sugerioresa I (um);

8.25.2. As empresas crladas no eserclcto financelro da Ilcliaçăo deverăo atendera Ladas as exiggiicias da ltabililaçâoe

poderăo substitulr os demonsiratlvos coiităbeis pelo balanço de abenura.

8.25.3. Os documeñcos refenäos acima fimiur-se-ão ao último exercicio no caso dea pessoa )uzióica ter si0o Comti\uTôa

hà ine‹ as de2 (dois) anos;

8.25.4. Œ doc enemas referidos acima deverão serexigidos com base po limite definido pela Receica Federal do Brasil

para transmissão da Mcrituzação Contábll Digital - ECD ao Sged.

8.2ô. Casoa empresa liciian tca presence iesultado inferior ou iguala I (um) em qualquer dos IndIces de Llquldez Gerał (LG),

Soîvêncla Geral (5G)e LIquidez Corrente (LC), será extgîdo para fî ns de Ilabllitação capital mínimo do valor to‹aI estimado da

conrrataçåo

B.27. As empresas criadas no exercicio fit\ance\ro da he' s•°üeverăo a\endera todas as exigênc\as üa habilifaçàoe poderăo

substlcuir as den›onstrativos con‹ábeis pelo balarïço de abenura. (Lel i1• 14. t33, de 2O2t, an. 65, §J•).

8.28. 0 oiendìmenio dos indices eronóniicos previstos nesie i‹em deverd ser a/estodo mediante decłoroçüo essfnoda por

profłssionsl habiliiado da drew contdblł, ayresentaáa pelo fornecedor.

Quatlficaçät Tt• iìca

8.29. Aegisrro onï nsrriçõo dve nipresy na en ildade yrofissionał, em płena validade;

B.20. Comprovoçüo de optidôo parao {ornecimenïo de bens sifniłores de compfexidode tecnolágicae oq'erocionoI eguiyolenîe ou

superior com .o oh)eio desra conlraiaçdo, ou com o item pertinente, par me la do apresentação de ¢erlldöes ou oïesrodos. por

pessoas yHrldirus de ctireilo pública otł privado, ou regillarmente emitido(s) pelo conselho profissloñal competence, ąuando (oro

l3det5
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8.30.1. Os aiesiados de c•pocidodeiëcnlr poderăo serapresentados em nome dompiriz on äa Eliot do orriecedor.

8.30.2.O (ornecedor disqon/öi/izor0 sodas as in(ormoçórs necessdriasà comprovaçäo do legltlmldade dos aiestados,

apresentando, guorido solicitado pela Admlnisiraçdo, cdp/o do conira‹o ąue deu supor‹eå conlrataçäo, endereço aiual

da coniraianiee locaI em gve {oJ execuiadoo obJeto con irotodo, dentre outros documentos.

8.31. Caso adn\itidaa paniclpaçăo de cooqeraiJvas, serź exigidaa seguii›țe documeittaçăo complememar:

d.JL I.A relaçăo dos cœperados que a‹ei1dein aos requisitos lëcnicos exigidos pcraa contrataçàoe que execuorâoa

co«tra‹o, con as respectivas atas t1e inscriçloe a con provaçgo de que estăo domlcillados na localidade üa sede da

cooperativa, respeitadoa disposto ›zosa ’i . J ’. i r is‹›X I.ż I . in‹ is‹›I e u2, á§ü ’ .i 6“ ‹I. I.ui iJ. .?t4. d‹‘I*J7l;

ß.31.2.A declaração de regularidade de sit uação do contribuinte indlvi dual — DRS C!. para cada uni dos cooperados

indlcados;

ü.31.J.A con\provação do capital social proporcioJal ao nun\ero de cooperados necessáriosà prestaçào do serviço;

d.31.4.O rep lstiu previsto na 1.i'ii 1. ".?(i4. ‹li'I 'I?I , .ii'i. 1117';

8.3t.5.A comprovaçào de Integração das resqeciJvas quotas-partes par parte dos cooperados que executar3oo conoato;e

ß.S1.6. Os seguintes documentos paraa comprovaç5o da tegulaildadej uridtca da cooperatlva: a) ata de fundaçäo; b)

estatuto soclal conta ata da asseiubleia que o aprovou; c) reglmento ãos fundos liistituidos pelos coa perados, com a ata

da assembleia; d) ed Ita is de convoração das vès últimas assembleias gerals extraordinárias; e) très reglsøos de presença

dos cooperados que executarfioo contrato em asseinbleias gerals ou nas reuniòes seccl onals;e I) ata da sessão que os

cooperados autorizarama cooperotivaa contrataro objeto da llcitação:

g.31.7.A úldma auditoria conu\blI- financeira da coogeraüva, conforme disgóea url. 112 eta Lri n. ü.7ùd, dr' 1J7’ I, ou

uma dedaraçăo, sob as pei\as da lei. de que tal audiioria nåo foie xlgida pelo órgåo íiscalJzador.

9. Estimativas do Valor da Contrataçäo

ValortR$): 98.41 t,05

9.I. Cì custo estimado total da contratoção e de fl$ 98.d11,0S (Noveniae oiio mil, quairoeeniose once tears cost cineo

centavos), can forme en.fros unnörios oposios na țiabela aritiia].

9.5. Em caso ‹Is //ciioçôo para Registro de 'reços, as preços regisiradas qoderüo sera/‹erodos ou aiualizados em decorrêncio

de eventual reduçüo dos preços pro‹icodos no mercodo ou de (ato que elevea custo das bens, dos obras ou dos serviços

regislrudos, nos seguintes slluoçôes (on. 25 do Oecre‹o n°ł J.462/2023}:

10. Adequaçăo orçamentária

IO. l.A fndicação da doiaçåo orçamen‹ária fica posce‹gada garaa momento da assli\atura óo co‹\traco ou insuurœnco equivalence.

11. Responsáveis

Todas asassl \aturas eletrônicas segueino I orărioo ficial de Brasiliae fundan entam•se no§ ü°do Ai t. 4‘ do Decreto M‘I Û.Sdn,

d e 13 de n ov eiszb rod e 3UJ 0.

t4 de IS



NATALIE FARESIN MOZZAQUATRO COSTA

Responsável pela coi\rrataçâo direta

Assinou elelronicaiiienie em ’27/06/2024 ‹is S8:34:S9.

7ezoio de Refertnda 39/2024
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MINISTCRIO DA DEFESA

EX£RCITO BRASILEïRO

CMS - 3.RM

HOSPITAL DE GUARNIŞAO DE BAGE

(Hospital 3• Classe - Bagé-RS - 1919j

ATA DE REGISTRO DE PßEÇOS

N ° 90005/2024

O Hospißl de Guarnição de Bagê - HGuBa, com sede na Avenida Portugal nr 99, Bairro Castro Alves, 8agé

- RS, inscńto(a) no CNPJ/MF soba n°09.564.489f0001-11, neste ato aha represenfado por sua Diretora

Tenente-Coronet Farm MACLEINE FRANTZ MACHADO,nomeada conforme, puólicaçâo no DOU 091/2022,

de 16 de maio de 2022, inscñta no CPF sob n° 727.813.760-20, considerandoa tulgameno da licitaçăo na

modalidade de pregão, na forma e\etrön›ca, para REGtS7RD OE PREÇOS n"90005/2034, prccesso

administrafivon ” 64587.003602/2024-33, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação par eIa(s) aIeançada(s)e na(s) guanfidade(s)

cotada(s), atendendo as cond*çôes previstas no edital, sujeiando-se as paTtes Âs normas constantes na Lei

n’ 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.°11.462, de 31 de março de 2023,e em cnnform‹dade com as

disposiçõesa seguir.

1. DO OBJETO

1.i. A presence Ata tent por objetoo Registro dc preçus paraa eventual conirataçăo dc Dietas

l4ospitalares especificado no Termo de Rcferënc ia, anexoI do edital do pregão n°90005/ž 24, queë

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenhain sido registrados,

independentemente de transcriçao.

Item

DOS P tEGOS, ESPECIFICACÓE5 E OUANTiTATTVOS

2.10 preço registrado, as especificaçöes do objeto,a quantidade, fornecedor(es)e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) s8o as que seguem.

Fornecedor (razâo social, CNPJ/MF, ende/eço. contados, representante) ”

E Specificaçâo Unidade Quantidade Valor Un
RmzO

Valor Total

1.2. A listagem do cadastro òe reserve referente ao presente registro de preços consta como

anexaa esta Ata.

3.1 0 örgâo gerenciaùor seráa Hospital de Guerniçäo de Bagá

3.2 łfi8o örgäose entidades públİcas pa/Y*c/par/fes do regislm du pre-cs.

Orgăos Participanlas Unideöe Quentidade



3. DA ADESÃOA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Durantea vigência da ata, os órgâose as entidades de Adminiarrzç8o Pública /ede/e/. estadual,

distr‹fafe mun'inipal qu8 n fio participarem do pfoceaimento de SRP poderão aderirâ ala de registro de preços

na condição de não participantes, oôservadoe os seguintes requisitos:

4. I. 1. apreaentaç8o de justificativa da vantagem da ades8o, inclusive em situações de provável

desaõastecimento ou desçontinuidede de serviço público,

J. Y.2. aemonstraçâo de gue os valores registrados astâo compatíveis ¢om os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lai n° T •. 133, da 202f;e

4. 1.3. consultae eceifaçâo prévias do óigâo o• da entidade gerenciadorae do /omeredor.

4.2.A autorização do argao ou entdade gerenciadora apenas serÂ realizada apasa aceitação da

adesao pelo fornecedor.

4.2.1. O órgâo ou entidade gerenciadora poderã rejeitar adecoes caso eis possam acarretar

prejuízoà execução de seus próprios contratos oua aua capacidade de gerenciamento.

4.3. Ap0sa autorização do ôrgão ou da entidade gerenciadora,o argão ou entidade nâo pardcipante

deverà efetivara aquisição oua contratação solicitado em atâ noventa dias, observadoo prazo de vigência

da ata.

4.4.O prazo de que tratao subitem anterior, relaüvoà efetivação da contratação, podera serprorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do orgâo ou da entidade nao participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitadoo limite temporal de vigência da aa de registro de preços.

4.5,O drgão oua entidade poderá aderira item aa ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade da nâo participante, para aqueles itens para os quais não tenha quanfitativo registrado, observados

os requisitos do item 4,1.

Dos limites para ae adaeóea

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderia exceder,por órg6o ou entidade,a cinquenta

por cento dos quanhfativos aos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registo de preços

parao gerenciadore para os participantes.

4.T.O quantiativo decorrente das ades6es nâo podera exceder, na totalidade, ao dobro do quantitaflvo

de cada item registrado na ata de registro de preços parao gerenciadore os participantes, indeqandentemente

do número de órgãos ou enhdades nâo participantes que aderiremà ata de registro de praças.

d.8. Para aquisição emergencial de medicamentose material de consumo médiCo-hospitalar por argaos

e entidades da Administração Pública federal, estadual, distritale municipal,a adesãoà atade registro de

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde nãoestará sujeita ao limite pmvisto no item 4.6.

a.9.A adesâoà atade registro de preços por orgâose entidades da Administração Pública estadual,

distritale munic'paI poderâ serexigida para fins de transferências voluntárias, nâo ficando sujeita ao limite de

que tratao item 4.7. aesae que seja aestinadaà execução descentralizada de programa ou projeto federale

comprovadaa compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no marcado na forma do art.

23 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.10.É vedado efetuar acréscimos Oos qúantitativos fixados na ata de registro de preços.

õ. VALIDADE, FORMALWGA ^ ^+^DEREGT8TRO DE PREÇOGE CADASWO RESERVA

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços serã de1 (um) ano, contadoa partir do primeiro dia útil

subsequenteá data de divulgação no PNCP, podendo serprorrogada gas igual gem todo, mediantea anuência

do Fornecedor, desde que comprovadoo preço vantajoso.

5.1.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terã sua vigência estabelecida no prôprio

nstrumento contratuale observatâ no momento dacontrataçãoe a cada exercicio financeiroa disponibilidade

de créditos urçamentãrios, bem comoa previsão no plano plurianual, quando ulüapassar1 (um) exerclcio

financeiro,

5.1.2. Na formalização do contrato ou do ‹nstrumento suostituto deverá havera indicação da

disponibilidade dos créditos orçamenfãrios respectivos.



5.2.A contratação com os fornecedores registrados na ata serà formalizada pelo ôrgâo ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização

de compra ou outro instrumento hàbil, conformeo art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que tratao item 5.2. deverâ serassinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão seralterados, observadoo art.

124 da Lei n° 14.133, de 2o21.

5.4. Apósa homologação da licitação ou da cantratação direta, deverão sar observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Sergo registadas na ata os preçose os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observadaa poss bilidade deo licitar\e oferecer ou nâo proposta em quantitativo inferior ao maximo previsto

no edital ou no aviso de contratação diretae se obrigar nos limites de|a:

5 4.2. Sera incluído na ata, na forma de anexo,o reg‹stro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem Gotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário observadaa classificação da licitação,e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Serã respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores regisbados ne ata.

0 5.O registroa que se re4ereo item 5.4.2 tem por objetvoa formação de cadastro de reserva parao

caso de imposaibi|idade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores gue aceitarem reduzir suas

propostas parao preço do adjudicdtãrio antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original

5.7.A hab litaçdo dos licitantes que comporâoo cadastro de reservaa que se refereo item 5,4.2.2.

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescenas, nas

seguintes hipóteses:

6./.1. Ouandoo licitante vencedor nâo assinara ala de registro de preços, no prazoe nas

•*s••• estabelecidos no editaí ou no aviso de contratação direta,e

5 7.2. Quando houyero cancelamento do registro do lic tante ou do registro de preços nas hipateses

previstas no item 9.

5.8.O preço registrado com indicação dos licitantese fornecedores serã divulgado no PNCPe ficarã

disponibilizado durantea vigência da ata de registro de preços.

5.9. Apasa homologação da licitação ou da contratação airata,o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, serâ convocado para assinara ata de registo de preços, no prazo

e nas condições esabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direa, sob pena de decairo

direito, sem prejuízo d8s sanções prey›stas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.g.1.O prazo de convocação poderà ser prorrogado1 (uma) vez, por igual perfodo, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada,e que a jusdficativa seja aceita pela Administração.

5.10.A eta de registro de preços serà assinada por meio de assinatura digitale disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quandoo convocado não assinara ata de registro de preços no prazoe nas condições

eslabelecidos no edial ou no aviso de contratação,e observadoo disposto no item Erro: Origem da referência

J8o encontrada, observandoo idem 5.7e subitens, fica facultadoà Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadasbo de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazoe nas

condiçóes propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipatese de nenhum doslicitantes gue tratao item 5.4.2.1, aceiara contratação nos temos

do ifem anter or.a Administração, observadoso 'valor estimadoe sua eventual atualização nos termos do

ed ttal ou do aviso de contratação direi, podefâ:



5. 2.1. Convacar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observadaa ordem de clasaificaçao, com vistasa obtenção de preço

melhor mesmo queacima do preço do adjudicatário, ou

5.12.2. Adjudicare firmaro contato nas condições ofertadas pelos liciantes ou fornecedores

remanescentes, atendidaa ordem classificatória, quando frustradaa negociação de melhor condição.

5.13. A exiaténcia de preços egistrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas nao obrigama Administraçãoa contratar, facultadaa realização de licitação especlfica

paraa aquisi@o pretendida, desde que devidamente juseficada,

s. xLzeaxçÁo ou xzuxcizxçAo oos eRgsos nesismsDos
6.1. Os preços registrados poderão seralterados ou atualizados em dacorrencia de evenNal redução

dos preços praticados no mercado ou de fato gue eleveo custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

6, \.1, Em caco de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculêveis, que inviabilizema execu5Ao da ata tal como

pac\uada, nos termos da alínea “d” do inciso ll do caput do art. 124 da Lai n° 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer fributoG ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preçoa ‹egisbados;

6.1.3, Na hipótese de previsão no edital ou no ayiso de contratação direta de Glàusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados. nos termos da Lein° 14.133, de 2021

6.1.3.1. No caso do rea|ustamanto, deverã ser respeiadaa ¢onagem aa anualiaaaee o

Indice previstos paraa contratação;

6 1.3.2. No caao da repactvaçêo, poderá sera pedido do interessado, conforme critérios

definidos paraa contratação.

7. NEGOCIAÇAO DE PRE5 ¢ 8^GISYRADOG

7.1. Na hipatese deo preço registrado tomar-sa superior ao preço praticado no mercado pormotivo

superveniente,o ôrgêo ou entidade gerenciadora convocaráo fornecedor para negociara redução do preço

registrado.

7.1.1. Caso nào acerte reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado,o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao tam registrado, sam aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior.o gerenciador Convocará os fornecedores do cadasbo

de reserva. na ordem de cíassificaçâo, para verificar se aceitam reduzir se • '•s°s aos valores da mercado

e nâo convocará os liciantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se nâo obtiver êxito nas negociações,o drgâo ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da atade registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais

vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do greço registrado,o garenctaaor comunicará aos ôrgâose às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registo de preços para que avaliema

conveniênciae a opomJnidade de diligenciarem negociação com vistasà alteração contratual, observadoo

disposto r\oart. 124 da Lei n° 14.133. de 2021.

7.2. Na hipótese deo preço de mercado tornar-se superior ao preço registradoe o fornecedor nâo poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sen facultado ao fornecedor requerer ao gerenciadora alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamenteo impossibilite de

cumpriro compromisso.

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documenlação comprobaoria oua planilha da custos que demonstrea inviabilidade do preço registrado em

relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não higótesa de não comprovação da existência de fato supervenianta qua inv'abilizeo preço

registrado,o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadorae o fornecedor deverá cumprir as

obrigações estabelecidas na as, sob pena de cancelamento do seu registo, n0s termos do item 9.1., sem

prejuízo das sar\çaes previstas na Le› n° 14.133, de 2021,e na legislação apíicãvel.



7 2.3. Na hipółese de cancelamento do registro do fornecedor, nos temos do item anterior,a

gerenciador ccnvocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de c\assificaçäo. para verificar se

aceitam manter seus preços registrados, observadoo disposto no item 5.7.

7.2.4. Se nao obtiver exito nan negociações,a órgão ou entidade gerenciadora proceaera ao

cancelamento da ata de registro de preços. nos termos do item 9.4.,e adotarã as medidas caö!veis paraa

obtençâo da contratațâo mais vanta¡osa.

7.2.5. Nø hipotese de comprovação da majoração do preço de rriercado que inviabilizeo preço

registrado, conforme previsto no item 7,z.ø no item 7.2.1.,a ôrg8o or entidade gerenciadora atualìzaraa

preço registrado, de acordo c0m a realidade dos valores pratcados pelo merœdo.

7.3.6. 0 órgâo ou entidada gerenciedora comunlà aosôrgâose ãs entiaades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sabrea efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliema necessidade de alteração contratual, observadoo disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de

2021.

8.REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGtSTRAOAS NA ATA DE REGtSTRO DE PREÇOS

8.1ABquantidades previstas para as Itens com preços registrados nas atas de registro de preços

qodarâo serremanejadas pelo órgâo ou entidade gerenctadora entre as ófgâos ou as entidades participantes

e nâo perticipantes do registro de praços.

8.2. 0 remanejamanto sorrtente poderã serfeito:

8.2.I . De órgâo ou enedade participants para órgâo ou entidade paräcipante; ou

8.2.2. De órgâo ou entidade parúcipanta para ôrggo ou entidade n0o partic'pante.

8.3.0 ôrgâo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quan+dadas qua pretende contratar será

considerado parôcipante para efeito do remanejamento.

6 4. Na h‹pdtesa de remanejamento de ôrgâo ou entidade pafjjCipante para argâo ou entidade nâo

participante, serão observados os limited previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023.

8.5. Competirä ao órgao oua entidade gerenciadora auØrizaro remanejamanØ solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo ôrgão ou geía enôdada participants, desdeque haja préma

anuência do órgão ou da enfldade qua sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Casoo remaneȚamento seja feito entre órgãos ou enbdades dos MØdos, doDistńto Federal ou 0e

Municlpios distintos, caberà ao fornecedor beneficiâno da ata de registro de preçoa, observadas as condîçôes

neía estabelecidas, optar pela acaitação ou nâo do fomecimento dacorrente do emanejamento dos ›tens.

8.7. Na hipótese da compra centra)izada, nâo havendo indicação pelo orgâo ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participanles da compra centralizada, nos termos do item 8.3., a

distr buição das quantidades paraa execuçdo descentralizada sera par meio do remanejamento

9.CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDORE DOS PREÇOS REŒSTRADO6

e 1.o ‹•gi ‹ro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quandoo fornecedor:

9 1 1, Descumpńr as condições da ata de registry de preços, sem motivo justificaoo;

9.1.2. Não retirara not ae empenho, ou instrumento equivalents, no prazo estabelecido pela

Adminislraçăo sem juatificativa razoâvel;

9.1,3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipatese prevísØ no artigo 27,§ 2ᵉ, do Decree

n°11.462, de 2023;ou

9.4 .4. Sofrer san@o prevista nos incisos Ill oø łV do caput do art.t Sò da Let o•4 4.4 33, de 2024.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicaç0o de sançdo previsØ nos incisos III ou IV do œput do art.

156 de Le n° 14. 133, de 2021, casoa penalidade aplicada ao fornecedor nâo ultrapasseo prazo de vigència

da ata ae reg›s\ro de preços, poderão órgao ou a entidade gerenciadora poderã, mediante decisâo

fundamantada, decidir pela manutenção do registzo de preços. vedadas conłrataçôes derivadas da ata

enquanto perdurarem as afeİțqț da sonção.

g.2 0 cancelamenØ de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. serà formalizado par despacho

do ôrgâo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princfp‹os do contradiØrioa da ampta defesa.

9.3. Na hipótese dø canceÏamenło do registro do fornecedor,a orgâo oua enadøde gerenciadora goderâ

convocør os licitantes que comp6ema cadastro de reserva, observadaa ordam de classifïcaçdo.

9 4.0 cance)amenØ dos preços regìstrados poderã Ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ala de regislro de preços, total ou parcialmente, nas segu'ntes Łiipôtesea, desde que devidamente

compravadasø )ustificadas:

e ø c N#••Æ Áœugo' rN W U•W

a t4. s„ u døe,øa/#d WW. In.vJ



9.4.1. Por mzâo deinteresse público;

9.4.2.A pedido do fornecedor, decadente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3 Se náo houver axito nas negoc‹aç6es, nas hipóteses em queo preço de mercado tomar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termoe do erhgos 26,§ 3ºe 27,§ 4º, ambosao Deoeto n"11.462,

de 2023

10.DAS PENALIDADES

0.1. o descumpr'mento da Ata de Registro de Preços ensajarâ aplicação das penalidades

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

10.1 1. As canções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, nâo honraremo compromisso assumido injustificadamente após terem assinadoa

ata

10.2 E da competência do gerenciadora aplicação aas penalidaaes decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n° 11.462. de 2023), exceto nas

hipôteses em que o descumprimeno disser respeito âs contraaçdas dos ôrgãos ou entidade participante,

caso no qual cabera ao respectivo órgâo par1Jcipantea aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto n°

11.462, de 2023).

10.3. O ôrgâo ou entdade partic pante deyerà comunicar ao ôrgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 8.1, dadaa necessidade de instauração de procedimento para cancelamento

do registro do fornecedor.

11. cokoiçaes cERAis
11.1. As Gondiçóes gerais de execução do objeto, tais como osprazos para enbegae recebimento. as

obrigações da Administração e do fonecedor registrado, Penalidades e dema‹s Condições do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXOAO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preçp global de grupo de itens, só sarã admitidaa contratação de

parte de itens do grupo se houver prêvia pesqu sa de mercadoe demonstração de sua vantagem parao órgão

oua entidade.

Para fimezae validade do pactuado,a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) yiaa de igua! feor, que. depois

de lidae echada em ordem, vaiassinada pelas partese encaminhada cópia aos demais Órgâos partiCipantas

(se houver).

Carimboe assinatura fornecedor:

Bage RS, ge de 2024

MACLE1NE FRANTZ MAGHADO -TenCel

Diretora do H Gu Ba

Representante legel do órgâo gerenciadore representante(s) Iega|(is) do(e) fornecedor(s) registado(e)


